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GABINETE DO PREFEITO

Ofício nº 013 /2021-PL
Anápolis – GO, 27 de janeiro de 2021.
A SUA EXCELÊNCIA O SENHOR
VEREADOR LEANDRO RIBEIRO DA SILVA
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANÁPOLIS
N E S T A
Senhor Presidente e dignos Pares,
Encaminhamos em anexo, o Projeto de Lei nº 002/2021, que acrescenta dispositivo na Lei Municipal nº 360, de 14 de setembro de 2016, que “INSTITUI O CONSELHO MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL - COMPIR”.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS:
O Projeto de Lei em comento tem como finalidade acrescentar dispositivo na Lei Municipal nº 360 de 14 de setembro de 2016, que trata da instituição do Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial, onde dispõem sobre as maneiras de combate ao racismo e todas as formas de discriminação e violência, além de tratar de questões étnico-raciais e culturais de interesse da população negra, indígena e cigana no Município de Anápolis.

A finalidade profícua da alteração é acrescentar o §7º, ao artigo 4º, da Lei Municipal nº 360/2016, que trata da criação de Câmaras Temáticas de carácter permanente com o intuito de estudar e oferecer sugestão e embasamento técnico sobre assuntos específicos para decisões do colegiado, e estabelecer a organização destas.
A Carta Magna em seu artigo 3º, inciso III e IV, versa sobre os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, nestes termos:

 Art. 3º. Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

(...)

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
Ademais, em âmbito municipal a Lei Orgânica do Município de Anápolis, versa em seu artigo 14, inciso V, sobre as competências comuns do Município com a União e o Estado, in verbis:
Art. 14. São competências comuns do Município com a União e o Estado:

(...)

V- proporcionar os meios de acesso à cultura, a educação, a ciência e ao lazer;
(...)
Urge pontuar que em âmbito Federal, a inclusão das Câmaras Temáticas, têm previsão no Decreto Federal nº 4.885/2003, que versa sobre a composição, estruturação, competências e funcionamento do Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial – CNPIR. Vejamos:

Art. 7º. O CNPIR poderá instituir grupos temáticos e comissões, de caráter permanente ou temporário, destinados à elaboração de estudos e propostas que serão submetidos à apreciação do Conselho. (Redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 2008)

 § 1º. O ato de criação de grupo temático ou comissão deverá especificar seus objetivos, composição e o prazo para a conclusão dos trabalhos ou apresentação de relatórios periódicos. (Redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 2008)

 § 2º.  O CNPIR poderá convidar técnicos, especialistas, representantes de órgãos e entidades públicas ou privadas para acompanhar e participar dos trabalhos dos grupos temáticos e comissões. (Redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 2008). (grifo nosso)
As Câmaras se organizarão da seguinte forma: Políticas de Gênero, Políticas para população LGBTQI+, Políticas de Educação, Trabalho e Produção Acadêmica sobre questões raciais, Política de Diversidade Religiosa e Respeito a Comunidades Tradicionais, Políticas para imigrantes refugiados, Políticas de Juventude e Segurança Pública, e serão compostas por até 5 (cinco) membros indicados por meio de eleição na plenária do Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial.
Em conclusão, é de suma importância a aprovação do presente Projeto de Lei, conforme expendido nas linhas volvidas, sobretudo por instituir no Município de Anápolis uma política pública ordenada com vistas a promover a igualdade racial e erradicar todas as formas de discriminação, pelo que o encaminho a Vossa Excelência e dignos pares, para deliberação.
Atenciosamente,
ROBERTO NAVES E SIQUEIRA
PREFEITO MUNICIPAL 
PROJETO DE LEI Nº 002 DE 27 DE JANEIRO DE 2021
ACRESCENTA DISPOSITIVO NA LEI MUNICIPAL Nº 360/2016, QUE “INSTITUI O CONSELHO MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL – COMPIR.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ANÁPOLIS aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Acrescenta o § 7º ao artigo 4º, da Lei Municipal nº 360 de 14 de setembro de 2016, que assim passa a viger:
  “Art.4º. (...)
(...)

§7º. O Conselho de Promoção de Igualdade Racial criará Câmaras Temáticas de caráter permanente com o objetivo de estudar e oferecer sugestões e embasamento técnico sobre assuntos específicos para decisões do colegiado. As câmaras organizar-se-ão da seguinte forma: Politicas de Gênero; Politicas para a população LGBTQI+; Políticas de Educação, Trabalho e Produção Acadêmica sobre questões raciais; Política de Diversidade Religiosa e Respeito a Comunidades Tradicionais; Políticas para imigrantes refugiados; Políticas de Juventude e Segurança Pública. As Câmaras Temáticas terão até 05 (cinco) membros, indicados e referendado por meio de eleição na plenária do Conselho”. 
Art. 2º. Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 27 DE JANEIRO DE 2021. 

ROBERTO NAVES E SIQUEIRA

PREFEITO MUNICIPAL
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